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CNTV presente no movimento paredista no Chile

CNTV comparece a manifestação 
e apoia movimento de vigilantes 

chilenos

Em apoio ao movimento paredista 
dos vigilantes das empresas Brinks 
e Prosegur no Chile, representantes 
da Confederação Nacional dos 
Vigilantes (CNTV) compareceram à 
manifestação dos trabalhadores nessa 
terça-feira (26). Em greve há 19 dias, 
os vigilantes chilenos reivindicam 
melhorias nos salários e condições 
de trabalho e clamam pelo respeito 
da Prosegur, uma empresa que 
coleciona processos por violações de 
direitos em toda a América. 

“Estamos aqui apoiando os 
companheiros do Chile em mais 
essa luta. Em nome da CNTV, 
participamos da marcha dos 
vigilantes chilenos e discursamos 
em solidariedade ao movimento. 
Isso é porque consideramos mais do 
que justas as reivindicações dessa 
categoria, que tanto tem enfrentado 
dificuldade em negociar com os 

patrões”, explica o secretário de 
Relações Internacionais da CNTV, 
Adriano Linhares. 

Como explicado pelo secretário da 
Confederação, os vigilantes tentaram 
negociar com as empresas, mas estas 
se mostraram totalmente inflexíveis 
às reivindicações dos trabalhadores, 
que desejam aumento de 10% nos 
salários (levando em conta que 
a inflação do país está em 4%, o 
ganho real seria 6%). No início das 
negociações, a questão do aumento 
salarial chegou a avançar, mas a 
principal luta dos trabalhadores 
ainda não teve resposta e atualmente 
a proposta de reajuste voltou a 0%. 

“Não é só uma questão de 
salário, esses vigilantes querem 
condições humanas de trabalho, 
querem respeito, uma vida digna, 
paridade nas bonificações como 
auxílio alimentação, querem 

ser sindicalizados sem sofrer 
perseguição! Por isso estamos aqui, 
representando a Confederação 
Nacional dos Vigilantes. Acreditamos 
que é da unidade que vem a força para 
que esses trabalhadores consigam 
garantir seus direitos e avanços”, 
conclui Adriano Linhares. 

A Prosegur possui um histórico 
extenso de práticas anti sindicais e 
violações de direitos humanos em 
toda América e partes da Europa. 
Segundo dados divulgados pela Uni 
Global Union, enquanto anuncia que 
as vendas no Chile cresceram 14 % 
em um ano, a empresa oferece 0% de 
reajuste. Além disso, foram demitidos 
mais de 300 vigilantes após sua 
participação em uma greve legal no 
Paraguai. A Prosegur também possui 
87% dos trabalhadores colombianos 
em contrato temporário, número 
também alto no Peru, onde 
contabiliza 61% dos vigilantes nessa 
situação, dentre outros exemplos. 

Fonte: CNTV, com informações 
da UNI

Mande seu apoio aos 
trabalhadores do Chile! Basta 
escrever uma mensagem de 
solidariedade ao movimento 
grevista e enviar para os e-mails: 
cristianaguilera.z@gmail.com / 
hugomunozperez@yahoo.es
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Maria das Graças Costa fala sobre o PL 4330 e deixa clara a posição da CUT 

Um insulto à inteligência do trabalhador 
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Na última sexta-feira (22), a 
secretária de Relações de Trabalho 
da CUT publicou mais um artigo 
sobre a terceirização. Graça é 
atuante na luta contra o PL 4330 e 
esteve presente na maior parte dos 
enfrentamentos.  Seguem abaixo 
trechos do artigo. Para ter acesso 
ao texto na íntegra, basta visitar o 
site da CUT Nacional ou acessar o 
seguinte link: http://www.cut.org.br/
artigos/um-insulto-a-inteligencia-do-
trabalhador-43cb/ 

“Recentemente, o debate 
sobre a terceirização ganhou 
expressão no espaço público. 
Há anos, a CUT discute uma 
proposta de regulamentação, mas 
só recentemente este tema entrou 
na pauta da sociedade. Hoje, seja 
no meio acadêmico, entre juristas 
e economistas, nos meios de 
comunicação, na escola, no ônibus, 
no supermercado, todos falam sobre 
os riscos do projeto que tramita 
no Congresso. Não foi à toa que o 
debate ganhou a opinião pública 

e o interesse dos trabalhadores. 
Todos esses atores reconheceram 
a centralidade dessa disputa, na 
boa, velha e sempre atual, luta de 
classes. A terceirização está no 
centro da pauta, não porque exista 
entre os trabalhadores um debate 
de cunho ideológico, mas porque 
eles entenderam que esse assunto 
diz respeito aos seus interesses 
concretos. É a consciência de classe 
que emana da experiência concreta 
do trabalhador.

Alguns consensos têm sido 
determinantes para o entendimento 
da disputa que está em jogo na 
regulamentação da terceirização. O 
primeiro é que trabalho terceirizado 
é trabalho precarizado. Todo 
trabalhador sabe que um terceirizado 
tem menores salários, menos direitos 
e é identificado como um trabalhador 
de segunda categoria, discriminado 
no ambiente de trabalho. O desejo 
do terceirizado é ser contratado pela 
empresa e o pavor do trabalhador 
direto é ser terceirizado. O segundo 

consenso é que todo patrão defende 
em primeiro lugar seus interesses 
e, neste sentido, proposta boa 
para o patrão dificilmente é boa 
para o empregado. O trabalhador 
brasileiro percebeu o risco que 
está correndo com o PL 4330: 
todos os trabalhadores poderão 
ser terceirizados e submetidos a 
condições rebaixadas em curto 
e médio espaço de tempo caso o 
projeto seja aprovado 

(...)
Na avalição da CUT, não existe 

meio termo na negociação do 
projeto, pois a questão central é a 
abrangência da terceirização, os 
demais dispositivos serão inócuos 
a depender desta definição. A 
terceirização é um mecanismo 
utilizado pelas empresas para 
aumentar lucro e competitividade 
reduzindo o custo do trabalho. Neste 
sentido, o raciocínio é matemático: 
ampliar a abrangência é ampliar a 
precarização. O trabalhador sairá 
perdendo 

(...)
Em relação à representação 

sindical, o projeto prevê que nos 
casos em que a empresa terceirizada 
seja da mesma atividade econômica 
da contratante, os trabalhadores 
serão representados pelo mesmo 
sindicato. Considerando que isso 
ocorra, a lei hoje já determina que 
trabalhadores da mesma categoria, 
desde que estejam na mesma base 
territorial, sejam representados 
pela mesma entidade sindical. Neste 
sentido, não haveria nenhuma 
nova garantia para o trabalhador 
terceirizado. Novidade seria as 
empresas passarem a contratar 
terceirizadas na mesa atividade 
econômica que a sua”. 

Fonte: CUT


